
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3167775 - SP (2026/0033768-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : VITOR HUGO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802

MICHELLE CRISTINE MENCK DE SOUZA - SP497238
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ÓBICE
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULAS
182/STJ, 7/STJ E 284/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  que  não  conheceu  do  agravo  em recurso  especial,  por
ausência de impugnação específica dos fundamentos de inadmissibilidade e
incidência dos óbices sumulares 182/STJ, 7/STJ e 284/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) saber se o agravo em recurso especial
pode ser conhecido sem impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial; (ii) saber se a alegada violação à
colegialidade  afasta  a  decisão  monocrática  fundada  em  jurisprudência
dominante  e  em regras  regimentais;  e  (iii)  saber  se  é  possível  examinar  o
mérito penal e conceder habeas corpus de ofício diante de óbice processual
que impede o conhecimento do recurso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
de inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo
em recurso especial, nos termos da Súmula 182/STJ, permanecendo hígidos os
óbices das Súmulas 7/STJ e 284/STJ.
4. A invocação genérica de violação à colegialidade não afasta a possibilidade
de  decisão  monocrática  quando  alinhada  à  jurisprudência  dominante  e  às
atribuições regimentais, sendo legítimo o julgamento unipessoal para aplicar
entendimento consolidado e óbices processuais.
5. As alegações de nulidade da busca pessoal, de violação de domicílio e de
ilicitude das provas integram o mérito e não podem ser examinadas sem a
superação  dos  óbices  de  admissibilidade,  notadamente  o  impedimento  ao
reexame fático-probatório previsto na Súmula 7/STJ.
6.  A  demonstração  de  dissídio  jurisprudencial  exige  cotejo  analítico  e
comprovação em forma adequada, conforme o art. 255, § 2º, do RISTJ, o que
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não  se  verifica,  mantendo-se  o  fundamento  de  inadmissibilidade  por
deficiência na comprovação da divergência.
7. O habeas corpus  de ofício não se presta a contornar óbices sumulares e
pressupõe  flagrante  ilegalidade  evidenciada  de  plano,  circunstância  não
configurada no caso, razão pela qual não cabe deferi-lo como via transversa.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 16 de setembro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA
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não  se  verifica,  mantendo-se  o  fundamento  de  inadmissibilidade  por
deficiência na comprovação da divergência.
7. O habeas corpus  de ofício não se presta a contornar óbices sumulares e
pressupõe  flagrante  ilegalidade  evidenciada  de  plano,  circunstância  não
configurada no caso, razão pela qual não cabe deferi-lo como via transversa.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITOR HUGO DOS SANTOS

contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte  Superior  que  não  conheceu  do  agravo  em

recurso especial, por falta de argumentação capaz de elidir os óbices sumulares n. 284/

STF e n. 7/STJ, incidindo a Súmula n. 182/STJ (fls. 582-583).

O agravante sustenta violação ao principio da Colegialidade e que não incide a

Súmula n.  182/STJ,  pois  realizou impugnação específica  de  todos os  fundamentos  de

inadmissibilidade da origem, em especial à violação aos dispositivos infraconstitucionais

e a demonstração do dissídio jurisprudencial. Aduz, ainda, questões de mérito expostas no

recurso especial.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental;  alternativamente,  pleiteia  a

submissão do agravo regimental à Turma, bem como a concessão de habeas corpus de

ofício (fls. 588-609).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental,  passo à análise do

recurso. 

Consta dos autos que o agravante foi condenado pelo crime previsto no art. 33,

caput, da Lei n. 11.343/2006, em que a Câmara revisora, por seu turno, reduziu a sanção

corporal para 7 anos de reclusão, em regime inicial fechado. 

De início,  verifico que o agravo regimental  revela  impugnação centrada na

forma  de  julgamento  adotada  na  decisão  agravada,  sem,  contudo,  enfrentar  de  modo

específico e direto os fundamentos nucleares que sustentaram o provimento do recurso

especial.

Quanto à alegação de violação à colegialidade e ao devido processo,  único

argumento exposto no agravo regimental, a irresignação não procede.

A incidência da súmula específica que autoriza o julgamento monocrático em

tais condições afasta a tese de nulidade por violação à colegialidade, porquanto a decisão

limitou-se a aplicar precedentes vinculantes e orientação pacífica, dentro das atribuições

regimentais do relator. De igual teor:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PENAL  E
PROCESSO  PENAL.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  TRÁFICO  DE
DROGAS. DANO MORAL COLETIVO. FIXAÇÃO. REQUISITOS. PEDIDO
EXPRESSO.  INDICAÇÃO  DE  VALOR  E  INSTRUÇÃO  ESPECÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática,  exarada
pelo relator, quando não cognoscível o objetivado recurso, seja por incidência
de  óbice  processual  ou,  ainda,  quando  alinhado  o  aresto  recorrido  à
jurisprudência dominante desta Corte Uniformizadora, ex vi dos arts. 557 e
932,  III,  ambos do CPC, c/c  o  art.  3º  do CPP.  Tal  faculdade,  ressalve-se,
encontra-se encampada, ainda, pela dicção sistêmica da Súmula n.  568/STJ,
do  art. 38 da Lei n.  8.038/1990 e, notadamente, do  art. 34, XVIII e XX, do
RISTJ.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.146.421/MG, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 18/12/2024,
DJEN de 23/12/2024)

Ademais,  ainda  que  se  considere  o  esforço  do  agravante  em  sustentar  a

necessidade  de  julgamento  colegiado,  o  argumento  permanece  dissociado  dos

fundamentos de mérito da decisão agravada.

Quanto  ao  mérito,  o  cerne  da  controvérsia  reside  na  necessidade  de

impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do

recurso especial, cuja unidade decisória reclama ataque integral.  

A  decisão  ora  recorrida,  não  conheceu  do  agravo  em recurso  especial  aos

seguintes fundamentos (fls. 582-583):

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
Recurso  Especial,  considerando:  divergência  não  comprovada  e  Súmula
7/STJ. 
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  os
referidos fundamentos. 
Nos termos do  art.  932, III,  do CPC e do  art.  253, parágrafo único, I,  do
Regimento  Interno  desta  Corte,  não  se  conhecerá  do  Agravo  em Recurso
Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".
Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por  capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na  origem,  inadmitiu  o
Recurso Especial.
(...)
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Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I,
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do
Agravo em Recurso Especial.

O decisum  estabeleceu  que  o  agravo  em  recurso  especial  não  atacou

especificamente  os  fundamentos  da  inadmissão  recursal,  relativos  à  divergência  não

comprovada e ao óbice do reexame fático-probatório. O agravo afirma genericamente que

teria impugnado todos os fundamentos,  sem explicitar,  com precisão analítica,  de que

modo  comprovou  o  dissídio  nos  moldes  regimentais  ou  afastou  o  impedimento  do

reexame da prova, além disso reproduz razões de mérito sem demonstrar a correção do

juízo de admissibilidade em cada tópico.

Com efeito, o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o dever

de  impugnar  todos  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  demonstrando,  de  maneira

concreta e específica, o seu desacerto.

Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  consolidado  no  sentido  de  que  a

ausência  de  impugnação efetiva  dos  fundamentos  da  decisão que inadmitiu  o  recurso

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do  art.  932, III,  do

CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, bem como da Súmula n. 182 do STJ,

aplicável por analogia. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do  STJ  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigido pelo  art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula n. 182 do
STJ.
2. O TJSP não admitiu o recurso especial, aplicando as Súmulas n. 7 do STJ e
n. 283 do STF. A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando a Súmula n. 182 do STJ.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. Consiste também
em  estabelecer  se  as  Súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  podem  ser
aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
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4.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do recurso, ante
o óbice da Súmula n. 182 do STJ.
5.  O recurso especial  é  espécie do gênero "recurso extraordinário",  o que
torna  perfeitamente  possível  o  emprego,  por  analogia,  de  Súmulas  do
Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  2959978/SP,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN de 26/08/2025)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DE  INADMISSIBILIDADE  NA  ORIGEM.  DUPLO  FUNDAMENTO.
APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO (ART. 1.030,
I,  DO  CPC)  E  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  NECESSIDADE  DE
INTERPOSIÇÃO  SIMULTÂNEA  DE  AGRAVO  INTERNO  E  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  com  base  em  múltiplos
fundamentos,  sendo  um  deles  a  aplicação  de  tese  firmada  em  recurso
repetitivo (art.  1.030,  I,  do CPC) e  outro relacionado aos pressupostos de
admissibilidade  recursal  (art.  1.030,  V,  do  CPC),  exige  a  interposição
simultânea  de  Agravo  Interno,  para  impugnar  o  capítulo  referente  ao
repetitivo, e Agravo em Recurso Especial, para os demais fundamentos.
2.  A  interposição  de  um  único  Agravo  em  Recurso  Especial  para  atacar
ambos  os  fundamentos  constitui  erro  grosseiro,  afastando  a  aplicação  do
princípio  da  fungibilidade  recursal,  dada  a  expressa  previsão  legal  dos
recursos cabíveis.
3. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial, notadamente quanto ao recurso equivocado,
viola o princípio da dialeticidade recursal e atrai a aplicação, por analogia,
da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
4.  Agravo  regimental  não  conhecido.  (AgRg  no  AREsp  2767304/MG,  Rel.
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN
de 25/08/2025)

A  decisão  recorrida  também  consignou,  de  forma  expressa,  a  exigência

metodológica não observada no que se refere à impugnação da incidência da Súmula n.

7/STJ. Sob a mesma perspectiva:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS
CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.  ART. 2º, INCISO II,
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DA LEI N. 8.137/1990. FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. DOLO DE
APROPRIAÇÃO  NÃO  COMPROVADO.  ABSOLVIÇÃO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO.
1. Da análise das razões do agravo interposto (e-STJ fls. 1168/1183), se extrai
que  a  parte  agravante  deixou  de  infirmar,  de  forma  específica  e
pormenorizada, a incidência de óbice ventilado pela Corte de origem para
inadmitir  o  recurso  especial,  no  caso,  a  Súmula  n.  7/STJ (e-STJ  fls.
1140/1157).
2. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, "para
que  se  considere  adequadamente  impugnada  a  Súmula  7/STJ,  o  agravo
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as
teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do
quadro  fático  delineado  pelo  Tribunal  local,  o  que  não  se  observa  na
alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas" (AgRg no
AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 2/8/2022, DJe 10/8/2022).
3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na
decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. (AREsp 2548204/RN, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 05/08/2025,
DJEN de 22/08/2025)

Relativamente  ao  dissídio  jurisprudencial  (alínea  c),  o  julgado  deve  ser

mantido,  uma  vez  que  o  recorrente  não  realizou  o  necessário  cotejo  analítico  nem

comprovou o dissenso por meio de certidão, cópia ou citação de repositório oficial ou

credenciado, limitando-se à transcrição de ementas sem demonstrar a similitude fática e

jurídica entre os casos confrontados, o que descumpre o disposto no artigo 255, § 2º, do

RISTJ e os reiterados precedentes deste Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADO.
AUSÊNCIA/DEFICIÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  NÃO  INDICAÇÃO
DO  REPOSITÓRIO  OFICIAL.  TRATAMENTO  DESIGUAL  DAS  PARTES
REFUTADO  PELO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  FUNDAMENTOS
AUTÔNOMOS  E  SUFICIENTES  À  MANUTENÇÃO  DO  ACÓRDÃO,
QUANTO  A  ESSA  QUESTÃO,  QUE  NÃO  FORAM  IMPUGNADOS  NO
RECURSO.  SÚMULA  N.  283/STF.  DEPÓSITO  EFETUADO  PELA
SEGURADORA. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA QUE NÃO FOI
ATACADO. SÚMULA 182/STJ. MULTAS PREVISTAS NOS ARTS. 81 E 1.021,
§ 4º, DO CPC/2015; E 259, § 4º, DO RISTJ. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA  EXTENSÃO,
DESPROVIDO.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Casa,  "o  conhecimento  do  recurso
especial  fundado  na  alínea  c  do  permissivo  constitucional  requisita  a
demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, não apenas
por intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos [...] que configuram o
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dissídio,  mas  também da  indicação  das  circunstâncias  que  identificam ou
assemelham os casos confrontados, o que não ocorreu in casu" (AgInt nos
EDcl no AREsp n. 2.318.991/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).
2. Além disso, o dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por certidão,
cópia,  ou citação do repositório de jurisprudência,  oficial  ou credenciado,
inclusive  em  mídia  eletrônica,  em  que  tiver  sido  publicada  a  decisão
divergente, ou ainda pela reprodução do julgado disponível na internet, com
indicação da respectiva fonte, providência não adotada pela parte.
3. Não houve impugnação específica aos fundamentos do acórdão estadual
que refutaram a alegação de tratamento desigual das partes,  os quais são
autônomos e suficientes para a manutenção do aresto combatido, de modo
que era mesmo de rigor a aplicação do verbete n. 283 da Súmula do Supremo
Tribunal Federal.
4. Não houve o devido combate, no agravo interno, a um dos fundamentos da
decisão agravada empregado em capítulo autônomo, atraindo a incidência do
enunciado sumular n. 182/STJ.
5. Conforme posicionamento desta Corte Superior, a interposição de recursos
cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da
justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pela origem ou
sem alegação de fundamento novo.
6. A incidência da multa prevista no art. 259, § 4º, do RISTJ, bem como no §
4º do  art. 1.021 do  CPC/2015, não é automática, não se tratando de mera
decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime.
A condenação ao pagamento da aludida sanção - a ser analisada em cada
caso concreto, em decisão fundamentada - pressupõe que o agravo interno se
mostre  manifestamente  inadmissível  ou  que  sua  improcedência  seja  de  tal
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano,
como abusiva ou protelatória, o que não se evidenciou na espécie.
7. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.909.255/PR,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 18/3/2024)

As alegações  de  nulidade  da  busca  pessoal,  de  violação  de  domicílio  e  de

ilicitude das provas integram o mérito do recurso especial e só podem ser analisadas se

superados  os  óbices  de  admissibilidade.  A decisão  agravada  não  ingressou  no  mérito

dessas  teses  justamente  porque  o  recurso  apresentou  deficiência  na  impugnação  dos

fundamentos que impediram a sua subida.

Ao insistir nas nulidades e na teoria dos frutos da árvore envenenada, o agravo

regimental deixa de enfrentar o cerne processual da questão, que diz respeito à falta de

demonstração do dissídio jurisprudencial e ao impedimento do reexame de provas. Assim,

permanece correta a conclusão de que as razões recursais são incapazes de destravar o

recurso  especial,  pois  focam  no  mérito  sem  remover  os  obstáculos  formais  de

admissibilidade, no mesmo diapasão:
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  PENAL.  DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  182/STJ.  MÉRITO  DO  APELO
NOBRE. ANÁLISE. DESCABIMENTO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO
AGRAVO NÃO ULTRAPASSADO.
1. Inexistente insurgência concreta contra a fundamentação da decisão que
deixou de conhecer do agravo em recurso especial, incide a Súmula 182/STJ.
2.  Não  tendo  sido  este  agravo  regimental  conhecido  e,  por  conseguinte,
mantida decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, é incabível
o exame das matérias veiculadas no recurso especial não admitido.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.069.722/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, julgado em 17/3/2026, DJEN de 25/3/2026)

Por fim, como as instâncias ordinárias concluíram que a atuação policial foi

respaldada por justa causa, qualquer alteração desse entendimento exigiria a reanálise do

acervo fático-probatório, providência vedada na via do agravo regimental.

Ademais, a possibilidade de concessão da ordem de ofício, o habeas corpus

não  pode  ser  utilizado  como  via  transversa  para  contornar  a  inadmissão  de  recurso

especial, sob pena de esvaziamento da sistemática recursal vigente.

A atuação ex officio deste órgão julgador reserva-se a situações excepcionais,

nas quais se verifique flagrante ilegalidade ou abuso de poder perceptível de plano. Na

espécie, contudo, tal ilegalidade não se delineia.

Confira-se:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.  BEM  AVALIADO  EM
APROXIMADAMENTE  15,27%  DO  SALÁRIO  MÍNIMO  VIGENTE  À
ÉPOCA.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.  RÉU
REINCIDENTE.  MAIOR  REPROVABILIDADE.  REGIME  PRISIONAL.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores,
a  saber:  a)  a  mínima  ofensividade  da  conduta  do  agente;  b)  nenhuma
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento  e  d)  a  inexpressividade  da  lesão  jurídica  provocada.  2.  A
reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo inicial à tese da
insignificância,  ressalvada  excepcional  peculiaridade  do  caso  penal.  3.  A
conduta consistente em furto de bem avaliado aproximadamente em R$ 95,00,
que  representa  15,27  %  do  salário  mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,
praticado  por  agente  contumaz  na  prática  delitiva,  sendo,  inclusive,
reconhecida  nas  instâncias  ordinárias  a  reincidência,  não  permite  a
incidência do princípio da insignificância para exclusão da tipicidade penal.
4. Quanto ao regime prisional, é munus da defesa técnica zelar para que o
recurso especial atenda aos pressupostos constitucionais e legais,  inclusive
suscitando as matérias no tempo oportuno. É descabido postular a concessão
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de  habeas  corpus  de  ofício  como  escape  para  suprir  as  deficiências
processuais por ela mesma causadas, uma vez que tal medida é concedida por
iniciativa  do  próprio  órgão  julgador  e  tão-somente  quando  constatada  a
presença de ilegalidade flagrante (AgRg no REsp 1.373.420/SP, Rel. Ministro
SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  8/3/2016, DJe
22/3/2016.)
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  n.  1.740.009/MG,  relator  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta
Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 6/12/2018)

Em  tais  circunstâncias,  mantida  a  premissa  de  ausência  de  impugnação

específica,  incide  o  enunciado da  Súmula  182,  o  que obsta  o  exame das  matérias  de

mérito  e  afasta  a  possibilidade  de  utilização  do habeas  corpus de  ofício  como  via

transversa para alcançar resultado que pressupõe o conhecimento do recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.167.775 / SP

Número Registro: 2026/0033768-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15004441820258260378 20162652025 20250001022483 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VITOR HUGO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802

MICHELLE CRISTINE MENCK DE SOUZA - SP497238
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : ANDREW CORREA ANDRADE BICUDO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR HUGO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802

MICHELLE CRISTINE MENCK DE SOUZA - SP497238
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Documento eletrônico VDA60086489 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2026 00:47:23
Código de Controle do Documento: c5de5d71-2b31-417e-ad8e-05f61ead121e



Os Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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